
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910648 - SP (2024/0157302-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO PAOLO HUANCA VEGA
ADVOGADO : MARCOS DE PAULA - SP436346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E DISPARO ILEGAL. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSSIBILIDADE. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. MULTIRRENCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, concluíram haver prova da materialidade de autoria do 
crime de disparo de arma de fogo, notadamente com base nos depoimentos 
prestados pelos policiais, no sentido de que foram acionados por populares na 
via pública, dizendo que uma pessoa havia disparado uma arma de fogo, 
sendo fornecidas as exatas características do carro que o paciente estava 
dirigindo. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige 
prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.
2. O art. 44, § 3º, do Código Penal admite tal substituição, desde que, em face 
da condenação anterior, a medida seja socialmente recomendada e a 
reincidência não tenha se operado em razão da prática do mesmo delito. No 
caso em análise, contudo, o paciente é multirreincidente e sua pena é superior 
a 4 anos de reclusão, o que, nos termos do art. 44, I e II, do Código Penal, 
obsta a concessão do benefício penal.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E DISPARO ILEGAL. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSSIBILIDADE. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. MULTIRRENCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, concluíram haver prova da materialidade de autoria do 
crime de disparo de arma de fogo, notadamente com base nos depoimentos 
prestados pelos policiais, no sentido de que foram acionados por populares na 
via pública, dizendo que uma pessoa havia disparado uma arma de fogo, 
sendo fornecidas as exatas características do carro que o paciente estava 
dirigindo. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige 
prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.
2. O art. 44, § 3º, do Código Penal admite tal substituição, desde que, em face 
da condenação anterior, a medida seja socialmente recomendada e a 
reincidência não tenha se operado em razão da prática do mesmo delito. No 
caso em análise, contudo, o paciente é multirreincidente e sua pena é superior 
a 4 anos de reclusão, o que, nos termos do art. 44, I e II, do Código Penal, 
obsta a concessão do benefício penal.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO PAOLO HUANCA 
VEGA, contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, o agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 
destacando que não há provas para ensejar a condenação pelo crime de disparo de arma de fogo.

Subsidiariamente, aponta a necessidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.
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Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

O acórdão impugnado, assim consignou:
 
“Primeiro porque o standard probatório coligido nos autos é suficiente para provar, 
sem sombra de dúvidas, que o Apelante, de fato, realizou disparo de arma de fogo em 
via pública.
Basta, para tanto, verificar que o relato dos policiais militares é uníssono no sentido 
de que foram acionados por populares na via pública, dizendo que “um boliviano 
havia disparado uma arma de fogo”, dando as exatas características do carro que o 
Apelado estava dirigindo.
E, nessa cognição, ao contrário do que sustenta a defesa, não há por que se duvidar 
dos relatos prestados pelos agentes da lei, não se constatando deles qualquer ânimo 
ou intenção de incriminar falsamente o Apelado.
Prevalece na jurisprudência o entendimento segundo o qual não se deve menoscabar 
as informações que prestam as vítimas e testemunhas, inclusive quando se trata de 
membros das corporações de segurança pública, mormente quando não se verifica a 
presença de motivo indicativo de propensão a mentir em desfavor do agente.
[...]
Ademais, apesar de não terem sido localizadas as testemunhas que informaram acerca 
do disparo, isso não infirma de maneira alguma o relato dos policiais, que, repisa-se, 
foram assertivos em dizer que eles relataram o disparo ilegal, passando as 
características do veículo do Apelado.
É certo que eles (policiais), especificamente no que se refere ao delito de disparo 
ilegal, são considerados testemunhas indiretas ou também chamadas testemunhas do 
“ouvi dizer”.
Inobstante, já se manifestou o c. STJ no sentido de que o testemunho indireto, 
especialmente quando corroborado por outras provas, pode ser perfeitamente 
utilizado como fundamento do decisum condenatório, é de se ver:
[...]
A materialidade e autoria do crime de disparo ilegal vem ainda amparada pelo 
encontro de um único estojo deflagrado no bolso do Apelado e também pelo laudo 
pericial de fls. 130/137, que atesta a presença de resíduos de pólvora combusta na 
arma, sendo indicativo de disparo recente, restando sua versão, de que teria o estojo 
lhe sido entregue pelo vendedor da arma, inverossímil e isolada dos demais 
elementos coligidos nos autos.
[...]
Nada obstante, apesar do reconhecimento do concurso material de crimes, deve ser 
mantido o regime semiaberto para inicial de cumprimento de pena, tal como lançado 
na r. sentença.
Isso porque, em que pese a reincidência do Apelado e o quantum da pena fixada, 
verifica-se que os delitos praticados por ele não implicaram em maiores repercussões 
na sociedade, lesionando dentro da normalidade esperada o bem jurídico tutelado 
pelas normas incriminadoras previstas no art. 15 e 16, § 1º, IV, da Lei nº 10.826/03.
[...]
Não há o que se falar também em substituição da pena privativa de liberdade pela 
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restritiva de direitos ou concessão do benefício do sursis penal, ante as restrições 
legais previstas no art. 44, I, II e 77, caput e I, ambos do Código Penal.” (e-STJ, fls. 
95-107)
 

O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do 
contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO. 
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório, 
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e 
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da 
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico. 
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que 
não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1804625/RO, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).
 
'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE 
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO 
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos, 
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do 
delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas, 
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.' (HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)
 

Nesse contexto, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, concluíram haver prova da materialidade de autoria do crime de disparo de 
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arma de fogo, notadamente com base nos depoimentos prestados pelos policiais, no sentido de 
que foram acionados por populares na via pública, dizendo que uma pessoa havia disparado uma 
arma de fogo, sendo fornecidas as exatas características do carro que o paciente estava dirigindo. 
Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender 
conclusão diversa.

Passo à análise do pleito de conversão da pena corporal em restritivas de direito.
O art. 44, § 3º, do Código Penal admite tal substituição, desde que, em face da 

condenação anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se 
operado em razão da prática do mesmo delito.

No caso em análise, contudo, o paciente é multirreincidente e sua pena é superior a 4 
anos de reclusão, o que, nos termos do art. 44, I e II, do Código Penal, obsta a concessão do 
benefício penal.

Quanto ao tema, trago à colação os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. APLICABILIDADE. BIS IN IDEM CONFIGURADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REGIME PRISIONAL. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MODO SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. A conclusão do Tribunal a quo de que o paciente se dedicava à atividade criminosa 
está alicerçada, precipuamente, na grande quantidade de entorpecentes apreendidos. 
Inadmitido conjecturas e suposições acerca da dedicação ou integração com 
organização criminosa.
3. Inviável, sob pena de bis in idem, a aplicação de fração diferente do patamar 
máximo permitido (2/3), haja vista que a quantidade de drogas foi usada para a 
exasperação da pena-base do agravante.
4. Considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao agravante, é mais 
adequada a fixação do regime mais gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, nos 
termos do art. 33, §2º, b, do Código Penal. Descabida a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, nos termos do art. 44, III, do Código Penal.
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no HC n. 881.739/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 
Neste contexto, deve ser reconhecida a idoneidade dos fundamentos declinados pelo 

tribunal de origem, restando evidente a inviabilidade da concessão da benesse prevista no art. 44 
do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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